
CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CPDM – 2024

No dia cinco de junho do ano de dois mil e vinte e quatro, às treze horas e trinta minutos, reuniu-se o
Conselho do Plano Diretor Municipal por videoconferência utilizando o aplicativo Google Meet, por
meio dos links: https://meet.google.com/qrz-uqgp-pvq,  https://meet.google.com/crr-uhps-gqn  para a
realização da 6ª reunião Ordinária no ano vigente, com a presença de Laryssa Viale Baroni - Presidente
do CPDM  Samantha Selvatici Gomes Mosci -  Secretária Executiva do CPDM;  Wellington Meireles
Carvalho - Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR; Ismara Delabarba Delunardi - Secretaria
de Obras e Infraestrutura – SEMOB; Gabriel Janã Porretto – Secretaria de Meio Ambiente – SEMAM;
Rita de Cássia Alves Moreira -  Secretaria de Turismo e Cultura – SEMTUR;  Jaime Borlini  Júnior –
Secretaria  de  transporte  –  SETRANS;  Laércio Tonon Samora - Representante  da Secretaria  de
Agricultura – SEMAG;  Zita Rosana Pancieri Marino - Secretaria de Governo – SEGOV;  Eduardo de
Almeida Ramos - Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SEMDE;  Pedro Henrique de Mattos
Pagani -Procuradoria Geral do Município – PROGE; Fábio Carlos de Souza – Câmara Municipal; André
Gomes  Giori –  Segmento  Industria;  Plínio  Ângelo  Broetto  – Segmento  Turismo;  Eduardo Saccani
Vescovi -  CAU; André Giori – Segmento Industria; José Ângelo Coutinho Devens - Setor Comercial –
CDL; Margareth da Silva Cabidelli – Associação de Moradores e Thiago Pandolfi - Gerente de Gestão
Urbana (convidado) Guilherme Fraga (convidado). ITEM 1: Houve ausência justificada da conselheira
Márcia  Silva  Bobbio  e  do  conselheiro  Paulo  Pimentel  Barcelos.  Após verificar a existência de
Quórum, a Presidente cumprimenta a todos e inicia a reunião com a aprovação da Ata da 5ª reunião
ordinária  por  unanimidade.  ITEM 2: ORDEM DO DIA:  ITEM 2.1  PROCESSO Nº.  13330/2024
REQUERENTE:  Roadmix Consultoria e Comércio LTDA:  A Presidente informou que trata-se de uma
solicitação de Anuência Ambiental – Usina de Asfalto. A Presidente concedeu a palavra para o relator
do processo, o Conselheiro André Giori. O mesmo mencionou que a Requerente é empresa que fabrica
e usina materiais como concreto, cimento e asfalto, para realização de obras em rodovias e ferrovias
(infraestrutura).  E  que  as  atividades  referem-se  a  Serviços  de  engenharia;  Comércio  varejista  de
materiais de construção em geral; Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento,
fibrocimento,  gesso  e  materiais  semelhantes;  Fabricação  de  outros  produtos  de  minerais  não
metálicos não especificados anteriormente; Construção de rodovias e ferrovias. Localizada na Área
Zona Rural, Taquaral, Aracruz/ES, com área utilizada de 16.000m². O relator mencionou ainda, que
constam  nos  autos  o  pedido,  a  documentação  da  ROADMIX,  e  o  parecer  pela  possibilidade  de
anuência do servidor Thiago Ribeiro Azeredo, da SEMDUR, ressaltando-se que a decisão fica, conforme
art. 37, inciso II da lei 4.317, a critério da Comissão Técnica do PDM, em especial por ser a atividade
ora avaliada, fazer parte do grupo especial, razão da definição por parte do Conselho. Pontuou que as
atividades estão classificadas como GRUPO 01-G1,  ao qual  também possui  uso TOLERADO para a
Macrozona de Desenvolvimento Econômico e Socioambiental - MDES, conforme Anexo 06, do PDM,
da Lei nº 4.317 de 05/08/2020, PDM. Que consta relatório da Sra. Subsecretária de Desenvolvimento
Urbano, Mariany M. Marinho, após entendimentos com a Comissão Técnica, ficou entendimento no
sentido de que as medidas à serem adotadas para minimizar os impactos da produção na região, serão
estabelecidas  pelo  órgão  ambiental  responsável,  devendo  ser  minimamente  atendidas  pelo
empreendedor e fiscalizadas pelo Município,  ainda: “Considerando se tratar de uma área total  de
30.000m², a CTPDM sugere que seja apresentado um novo croqui da implantação do empreendimento
no local, de forma que conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020 fls. 53 as instalações sejam afastadas o
máximo possível da via principal e da via lateral, que dá acesso ao Monte Serrat. O relator ressaltou
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outra consideração feita sobre a solicitação, é que a vigência da anuência acompanhe o pedido do
requerente, ou seja, até o prazo de conclusão da obra, objeto do contrato citado no ofício mencionado
e juntado aos autos e, caso haja alteração no contrato ou a necessidade de permanência da empresa
no local por outro período de tempo ou de forma permanente, uma nova análise a luz da legislação
pertinente deverá ser elaborada pela Comissão Técnica do Plano Diretor Municipal – CTPDM e pelo
Conselho do Plano Diretor Municipal – CPDM.” Salientando que, conforme croqui anexo aos autos,
verificou-se baixa densidade demográfica, com poucas casas e moradores, por se tratar de Zona Rural,
embora a anos já consolidada. Notou-se baixo índice de crescimento e adensamento pela própria
proibição das legislações vigentes sobre parcelamento de solo rural. Ressaltou, que o fato de uma
usina instalar-se próximo a sua principal fonte de matéria prima evita com que tais matérias circulem
pelas estradas e rodovias da cidade.  Por fim, a instalação de indústria  que forneça material  para
desenvolvimento de infraestrutura (rodovias)  é essencial  e estratégico para o desenvolvimento de
Aracruz, em sua vocação logística, além da geração de empregos diretos e indiretos. Deste modo, o
relator deu parecer favoravelmente pela emissão de carta de anuência, com as condições citadas no
parecer da Sra. Subsecretária de fls. 53 e 54  “Considerando as informações constantes dos autos, a
CTPDM  ficou  entendimento  no  sentido  de  que  as  medidas  à  serem  adotadas  para  minimizar  os
impactos da produção na região, serão estabelecidas pelo órgão ambiental responsável, devendo ser
minimamente atendidas pelo empreendedor e fiscalizadas pelo Município. Considerando se tratar de
uma área total de 30.000 m², a CTPDM sugere que seja apresentado um novo croqui da implantação
do empreendimento no local, de forma que as instalações sejam afastadas o máximo possível da via
principal e da via lateral, que dá acesso ao Monte Serrat. Outra consideração feita sobre a solicitação,
é que a vigência da anuência acompanhe o pedido do requerente, ou seja, até o prazo de conclusão da
obra, objeto do contrato citado no ofício mencionado e juntado aos autos e, caso haja alteração no
contrato ou a necessidade de permanência da empresa no local por outro período de tempo ou de
forma  permanente,  uma  nova  análise  a  luz  da  legislação  pertinente  deverá  ser  elaborada  pela
Comissão Técnica do Plano Diretor Municipal – CTPDM e pelo Conselho do Plano Diretor Municipal –
CPDM. Considerando o parecer técnico elaborado pela Coordenação de Uso e Ocupação do Solo da
SEMDUR,  dentre  as  atividades  mencionadas,  temos  a  “construção  de  rodovias  e  ferrovias”  que  é
considerada Grupo Especial  e  as  demais  que são consideradas Toleradas,  de acordo com o Plano
Diretor Municipal – PDM, lei nº 4.317, de 05/08/2020 e, fazendo referência também ao Decreto nº
43.691,  de  10/03/2023,  necessário  o  encaminhamento  dos  autos  ao  Conselho  do  Plano  Diretor
Municipal  – CPDM para análise,  aprovação e demais considerações ou solicitações que se fizerem
necessárias”.  A Presidente colocou a apreciação dos conselheiros, sendo aprovado por unanimidade a
emissão  de  Carta  de  Anuência  Ambiental.  ITEM 2: ORDEM DO DIA:  ITEM 2.2  PROCESSO Nº.
15720/2024 REQUERENTE:  Expresso  Aracruz  LTDA: A  Presidente  informou  que  trata-se  de  uma
solicitação  de  Carta  de  Anuência.  A  relatora  do  processo,  a  Conselheira  Zita  Rosana,  discorreu
relatando  que  a  solicitação  de  ANUÊNCIA  pela  Empresa  EXPRESSO  ARACRUZ  LTDA,  CNPJ  n.º
39.277.645/0001-01, se deu devido a Administração Pública, estar exigindo nova Inscrição de Cadastro
Nacional  de Pessoa Jurídica  -  CNPJ,  devido a  reformulação na legislação de permissão de uso de
ESPAÇO PÚBLICO, entre eles do Terminal Rodoviário, com atividade específica para o endereço Rua
José Coutinho da Rocha, S/Nº - Bairro Decarli, Aracruz/ES - BOX n.º 04 - TERMINAL RODOVIÁRIO "JOÃO
UBALDO DO NASCIMENTO",  qual  seja,  CNAE para AGÊNCIA DE VIAGEM, que permite  a  venda de
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bilhetes/passagens. A conselheira informou que foi pedido novo CNPJ e não inclusão da atividade de
venda de bilhetes/passagens no CNPJ já existente, pelo fato desta atividade ser realizada em endereço
distinto das demais atividades constantes no CNPJ n.º 39.277.645/0001-01. Com endereço situado na
Rua José Coutinho da Rocha, S/Nº - Bairro Decarli, Aracruz/ES - BOX n.º 04 - TERMINAL RODOVIÁRIO
"JOÃO UBALDO DO NASCIMENTO". A relatora mencionou, que de acordo com o Parágrafo Único, Art.
174 da Lei  n.º  4.317/2020 (Plano Diretor  Municipal),  a  avaliação deve ser  realizada pelo CMPD –
Parágrafo  único: Os  usos  e  atividades  permitidos  e  os  índices  urbanísticos  nas  Zonas  de  Projetos
Especiais  01  e  02  serão  definidos  a  partir  da  proposta  de  ocupação  apresentada  pela  parte
interessada,  que  deverá  ser  avaliada  e  aprovada  no  Conselho  do  Plano  Diretor  Municipal  e
posteriormente apresentada e pactuada com a sociedade civil em Audiência Pública".  Desta forma, a
relatora  acompanha  o  parecer  da  CTPDM,  favorável  ao  pedido  de  anuência  do  requerente,
exclusivamente para atividade/CNAE para venda de bilhetes/passagens, a ser exercida no BOX n.º 04 -
TERMINAL RODOVIÁRIO "JOÃO UBALDO DO NASCIMENTO", localizado na Rua José Coutinho da Rocha,
S/Nº - Bairro Decarli, Aracruz/ES. A Presidente colocou a apreciação dos conselheiros, sendo aprovado
por unanimidade a emissão de Carta de Anuência. Foi proposto ainda, que em casos semelhantes ao
dos autos, fique dispensados a submissão ao Conselho do Plano Diretor a aprovação por estar na ZPE
1.  Sendo  aprovado  também  a  proposta  por  unanimidade.  ITEM 2: ORDEM DO DIA:  ITEM 2.3
PROCESSO Nº. 10206/2024  REQUERENTE: Suzano S.A:  A Presidente informou que trata-se de uma
Solicitação de Aprovação de Projeto de Construção para Emissão de Alvará de Obra,  com área à
edificada  de  25.125,00  m².  A  Presidente  discorreu  que  o  requerente  deu  entrada  no  processo
administrativo para aprovação da fábrica. E que a mesma, está implantada dentro do parque industrial
já existente. Que quando foi feita a análise do processo em si, foi verificado que nossa Legislação, pelo
tamanho da área, a atividade se enquadra em elaboração de estudo de impacto de vizinhança. Porém,
o Plano Diretor Municipal menciona que se essa ampliação ou modificação não representar 30% da
área já construída, o Conselho do Plano Diretor pode fazer a dispensa desse estudo de impacto de
vizinhança. Nesse caso, observa que o que se pretende colocar não representa essa magnitude.  A
Presidente  mencionou  que  foi  realizada  uma  visita  no  local  e  foi  constatado  a  existência  do
licenciamento da terraplanagem. E que poderia ser feito a dispensa desse EIV. Porém, foi solicitado ao
requerente que fizesse um levantamento das edificações aprovadas ou não regularizadas. A Presidente
destacou que o artigo do PDM, traz uma dúvida se há de se considerar 30% somente do que está
aprovado  ou  do  que  está  construído.  Ficando  entendido  que  seria  necessário  encamarinhar  esse
processo  ao  Conselho  do  Plano  Diretor  para  ouvir  a  opinião  dos  conselheiros,  se  pode  ou  não
dispensar a  elaboração de estudo de impacto de vizinhança. Que em conversa com o representante
da empresa Suzano, chegou-se a uma outra proposta. Que seria a dispensa da elaboração de estudo
de impacto de vizinhança para implantação dessa nova unidade com base no artigo previsto no Plano
Diretor Municipal,  tendo em vista que não representa 30% total.  Mas que ao mesmo tempo, seja
firmado um Termo de Compromisso com a empresa Suzano para que a mesma apresente o projeto de
regularização  do  todo.  Sendo  concordado  pela  empresa  e  protocolado  um  cronograma  para
apresentar o protocolo dessa regularização. A Presidente informou que a proposta inicial da reunião é
ser aprovado ou não pelo conselho a dispensa da elaboração de estudo de impacto de vizinhança.
Mediante ser vinculado um Termo de Compromisso Urbanístico, onde a empresa se compromete a
obedecer esses prazos.  A Conselheira Zita questionou se não teria algo no meio do processo que
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atrapalhasse a liberação, ou algum embargo em determinado momento. A Presidente informou que o
empreendedor deverá fazer uma análise com sua equipe técnica e encontrar a solução, caso aconteça.
Já  o  conselheiro  Fábio,  deixou  sua  preocupação  quanto  ao  cumprimento  por  parte  da  empresa,
mencionando ser herança deixada pelas empresas anteriores. A Presidente ressaltou, que o Termo de
Compromisso  tem esse  objetivo,  do cumprimento por  parte  da  empresa.  A  Presidente  colocou a
apreciação dos conselheiros, sendo aprovado por unanimidade a dispensa da elaboração de estudo de
impacto de vizinhança, porém vinculado ao Termo de Compromisso Urbanístico de regularização do
todo,  inclusive respeitando o cronograma apresentado pela própria empresa.  ITEM 2: ORDEM DO
DIA:  ITEM 2.4  PROCESSO Nº.  31325/2024  REQUERENTE:  TerraVilla  Engenharia:  A  Presidente
informou que trata-se de uma devolução das reuniões de negociação de condicionantes. Informou que
a comissão foi formada pelos seguintes conselheiros: Jaciléia, Zita, André e José Ângelo. Que foram
realizadas duas reuniões em 16/04/24 e 23/04/24, onde foi acordado em negociação um percentual
inicial pelo empreendedor de 1,25% do valor do empreendimento. No entanto, o conselheiro André
deixou sua consideração uma vez que o aceite de uma proposta gera uma resposta do mercado.
Sugeriu um percentual de 0,75% do valor do empreendimento. Para materializar a discussão, a sra.
Laryssa fez as seguintes colocações: foi sugerido inicialmente 1,25% e o sr. André, como representante
da AMEAR, pontuou suas preocupações e sugeriu 0,75%. A Presidente informou que sugeriu perfazer
esse  valor  em 1%  (R$542,500,00  MIL) desde  que  o  empreendedor  antecipasse  a  execução dessa
condicionante, para que seja firmado um prazo a partir da aprovação do EIV. A Presidente relatou
ainda, que poderia trazer essa execução mesmo que após a aprovação, a propor uns 60 dias para não
ficar  vinculada  a  execução  da  condicionante  no  aparato  de  conclusão.  O  sr.  Jairo  manifestou  o
interesse de condicionar essa ação mediante a aprovação do projeto. Informou que nesse primeiro
momento precisava levar essas informações aos seus sócios. A Presidente relatou que na segunda
reunião, o empreendedor informou que foi aceito pelos seus sócios o percentual de 1% sugerido em
reunião anterior. E que esse valor será destinado as ações de regularização fundiária no município.
Ficando definido 1% no valor da condicionante para esse tipo de atividade, com antecipação do prazo
para 60 (sessenta dias) dias após a aprovação do projeto. Quanto ao prazo de execução e entrega do
estudo, não foi deliberado ainda, uma vez que não foi definido o núcleo. No entanto o prazo não pode
ultrapassar o tempo de execução da obra. Que geralmente os Termos de Referência tem um prazo de
execução de seis a oito meses. E que dependendo do núcleo é estendido esse tempo, justamente para
não ter que prorrogar o Termo Aditivo. Que na oportunidade como Secretária de Desenvolvimento
Urbano, fez uma nova proposta dentro do valor de percentual de 1%(R$542,500,00 Mil). Que o valor
de R$500,000 Mil, seja voltado as ações de REURB e toda cadeia da regularização Fundiária, sendo ela:
aspectos jurídicos, topográfico etc. E o valor restante de R$42,500 Mil, convertido para aquisição de
equipamentos eletrônicos tais como: drone, capacitação para seu uso e tablet para pesquisa social em
campo. Destacou que esses equipamentos se fazem necessário para o desenvolvimento de outras
ações  da  secretaria.  Que  esse  aporte  de  tecnologia,  contribui  no  fortalecimento  dos  setores  de
Fiscalização e do próprio setor de Regularização Fundiária. O sr. Jairo aprovou a proposta apresentada,
uma vez que não interfere no valor do percentual de 1%. Solicitou que os conselheiros listassem os
equipamentos e enviasse assim que possível, junto com a indicação do núcleo a ser regularizado. A sra.
Laryssa  informou  que  pretende  regularizar  uma  maior  quantidade  de  lotes  com  esse  valor  da
condicionante. Um dos núcleos no radar para regularização fundiária é o bairro de Barra do Riacho,
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devido sua complexidade. Após sua explanação sobre as reuniões de negociação da condicionante, a
Presidente colocou a apreciação dos conselheiros sendo aprovado por unanimidade a negociação das
condicionantes  do  TerraVilla  Engenharia.  Tendo  como  próximo  passo  a  elaboração  do  Termo  de
Compromisso, e o processo será devolvido ao setor de Aprovação de Projetos, onde será emitido o
Álvara  de  Construção.  ITEM 2: ORDEM DO DIA:  ITEM 2.5  PROCESSO Nº.  21369/2023
REQUERENTE:  Alexandre  Nascimento  Wenceslau:  A  Presidente  informou  que  trata-se  de  uma
solicitação  de  declaração  de  perímetro  urbano.  Esse  processo  veio  ao  conselho  para  ciência  dos
conselheiros para explicar a localização e a justificativa que o empreendedor está pedindo a inclusão
dentro  do  perímetro  urbano.  Para  registrar  o  Plano  Diretor  Municipal  não  dá  nenhuma  outra
oportunidade de inclusão, sem que seja feito um estudo técnico preliminar. Que já foi informado ao
requerente a necessidade de fazer o estudo. A Presidente apresentou através de mapa a área onde
está localizada, sendo limítrofe ao SESC. Que era uma área que já foi perímetro urbano com trecho
consolidado. Ressaltou que o loteamento é irregular e que se trata de um processo judicial que precisa
ser  regularizado.  A  Presidente  discorreu  aos  conselheiros,  que  se  essa  situação  já  estava  em um
avançado  nível  de  ocupação,  retirando  esta  área  do  perímetro,  estimulou  a  perpetuação  da
irregularidade. Ressaltou que esse estudo é oneroso para o requerente. Sendo um encargo a mais para
regularização. Mas que o requerente sabe do processo judicial e pretende regularizar a área como um
todo.  A Presidente ressaltou que, exemplos como esse é necessário pensar e refletir. Que na próxima
revisão do Plano Diretor, quando começar a traçar esse novo perímetro urbano da orla, o que for visto
como consolidado precisará ser regularizado, e que possam ser criados mecanismos que estimulem as
pessoas a se regularizarem, e não permanecerem na irregularidade. Após explanação da Presidente e
apreciação Conselho, o processo será encaminhado para elaboração do Termo de Referência e ciência
ao  requerente.  ITEM 2: ORDEM DO DIA:  ITEM 2.6  PROCESSO Nº.  18181/2024  REQUERENTE:
Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano  –  SEMDUR:  A Presidente  informou que  trata-se  de  uma
Nomeação de Equipe para Identificação de Edificações, Obras e Monumentos Naturais de Interesse de
Preservação. Mencionou que no Plano Diretor tem um artigo específico onde menciona: Art. 444. “A
identificação das edificações, obras e dos monumentos naturais de interesse de preservação será feita
pelo Conselho do Plano Diretor Municipal ou pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente” . Que está
presente  no Conselho do Plano Diretor  desde 2020 e  é  necessário  pensar  rotas  turísticas  para  o
município.  Nesse  sentido,  para  que  pudesse  impulsionar  esses  assuntos  dentro  do  Conselho,  a
Presidente sugeriu a criação de um grupo de conselheiros para iniciar essa discussão, para que possam
se reunir e pensar se o Conselho do Plano Diretor tem alguma proposta para fazer nessa área. A
Presidente  solicitou  alguns  conselheiros  que  se  manifestassem,  porém  sugeriu  inicialmente  a
conselheira Rita, representante da Secretaria de Turismo e o conselheiro representante da Secretaria
de  Meio  Ambiente,  para  tentar  identificar  elementos  naturais  que  não  estão  de  alguma  forma
protegidos pelo Conselho do Plano Diretor. Sendo esse primeiro momento fazer um diagnóstico. E
como as comissões, de acordo com o regimento interno, devem ser 50% sociedade civil e 50% poder
público a Presidente deixou em aberto para quem representar a sociedade civil se manifestarem. O
Conselheiro Eduardo Vescovi representante do CAU se colocou a disposição, ficando uma vaga em
aberto para sociedade civil, que será preenchida até sexta-feira. O Conselheiro Fábio, representante
do poder Público, também manifestou interesse em participar caso os dois participante não desejem
permanecer. A Presidente finalizou, informou que o grupo pode fazer o cronograma das reuniões e
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caso precise de algum mapeamento ou proposta de informação o Gerente de Gestão Urbana,  sr.
Thiago Pandolfi estará auxiliando.  ITEM 3: ASSUNTOS DE INTERESSES GERAIS:  A Presidente deu um
feedback  aos  conselheiros  sobre  a  Audiência  Pública  referente  a  Lei  de  Condomínios  Rurais.
Mencionou que do ponto de vista da Secretaria de Desenvolvimento Urbano foi muito proveitosa com
a participação da sociedade como um todo. Que tiveram boas contribuições, algumas já esperadas e
outras pertinentes que serão acolhidas. Mencionou uma que foi para fins de regularização do tamanho

do  lote,  pensou  em  sugerir  algo  em  torno  de  1000m2 para  regularização,  e  não  para  os  novos.
Ressaltou que teve muita participação da consulta pública, em torno de 60 pessoas, que comentaram
os artigos e fizeram suas sugestões e questionamentos. Que o prazo final para as contribuições pós
audiência pública, se deu no final de maio (27/05). Sendo finalizado os ajustes e que será encaminhado
na próxima semana para Câmara municipal. O conselheiro Fábio, mencionou que foi muito falado na
audiência foi a questão do IPTU. Que as pessoas entenderam que se pagarem o IPTU, terão o serviço
público e a questão do tamanho do lote. A Presidente informou que é natural as pessoas ficaram
confusas, mas tem que estar previsto em Lei, pois tendo características urbanas, deverá ser pago o
IPTU. O conselheiro José Ângelo mencionou que a maioria presente na audiência, foram pessoas que
já tem seus lotes e pretendem regularizá-los. Quanto a questão da área mencionada que pretende-se

reduzir,  destacou  que  a  outra  área  de  1800m2 proposta,  também  poderia  ser  reduzida.  Tem-se

conversado com muitas pessoas que falam que é muito difícil  cuidar de uma áreas de 1800m2.  O

conselheiro sugeriu que diminuísse o tamanho dessa área para 1200m2.  Outro questionamento foi
sobre o custo está alto, parecendo um loteamento urbano. Como sugestão,  poderia  excluir um item
que é o da arborização das ruas. Uma vez que fica controverso plantar árvores em uma zona que já é
rural,  e  em uma rua  estreita.  Quem seria  responsável  por  cuidar,  pensando  que  seria  mesmo o
condomínio, mas todas as chácaras já são arborizadas. O conselheiro Eduardo Ramos, ressaltou que o
nosso papel é pensar no uso e ocupação do solo mais para frente. Caso não for previsto esse plantio
conforme as normas, acarretará em um espaço urbano sem arborização adequado. Então prever essa
arborização conforme procedimento,  faz  com que nossa visão mais  a  frente tenha embasamento
técnico. O conselheiro José Ângelo, destacou que o loteamento é rural e não urbano. O conselheiro
Eduardo Ramos destacou que tem bairros em outros municípios, que eram chacreamentos  e que
ficaram maiores que a área do perímetro urbano. A Presidente ressaltou que entende a questão da
arborização, mas que esse item em específico não será mexido, e a Câmara de vereadores pode fazer a
emenda  suprimindo.  Uma  vez  que  eles  tem  as  prerrogativas  e  será  respeitado.  Mas  esses
condomínios, nós não temos regras para as áreas privativas. Quando se exige ter em áreas comuns,
tornamos todos responsáveis para manter aquela arborização. E quando se tem característica rural,
temos uma forma de tentar garantir a arborização daquele local. A Presidente ressaltou que estamos
vivendo um processo de mudanças climáticas. Que esse assunto gera custo, e não seria cobrado da
forma que é cobrado dentro do perímetro urbano. Tem que ter uma flexibilidade tendo em vista que
se trata de uma área, que em tese tem uma maior quantidade de elementos naturais. Ressaltou que
como Secretária  de Desenvolvimento Urbano,  não se  justifica retirar  esse item de arborização.  O
conselheiro  Eduardo  Ramos,  aproveitando  a  oportunidade  da  reunião,  deu  um  retorno  aos
conselheiros sobre a abertura do 3º edital  de leilão das Glebas da Vila do Riacho. Que os leilões
anteriores foram bem sucedidos, e as empresas que compraram já estão trabalhando os seus projetos.
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Informou que teve adesão da Empresa Imetame, pela logística, e também o Consórcio da CEDISA.  A
Presidente agradeceu a contribuição e presença de todos, e declara encerrada a 6ª Reunião ordinária
do CPDM do ano de dois mil e vinte e quatro, da qual é lavrada a presente ata, assinada por mim,
Samantha Selvatici Gomes Mosci, secretária-executiva, e demais Conselheiros presentes.

Aracruz, 05 de junho de 2024

Assinaturas:
Laryssa Viale Baroni - Presidente do CPDM 
Samantha Selvatici Gomes Mosci - Secretária Executiva do CPDM 
Wellington Meireles Carvalho - Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEMDUR
Ismara Delabarba Delunardi - Secretaria de Obras e Infraestrutura – SEMOB
Gabriel Janã Porretto – Secretaria de Meio Ambiente - SEMAM
Rita de Cássia Alves Moreira - Secretaria de Turismo e Cultura – SEMTUR
Jaime Borlini Júnior – Secretaria de transporte - SETRANS
Laércio Tonon Samora - Representante da Secretaria de Agricultura – SEMAG
Zita Rosana Pancieri Marino - Secretaria de Governo – SEGOV
Eduardo de Almeida Ramos - Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SEMDE
Pedro Henrique de Mattos Pagani -Procuradoria Geral do Município – PROGE
Fábio Carlos de Souza – Câmara Municipal
André Gomes Giori – Segmento Industria
Plínio Ângelo Broetto – Segmento Turismo
Eduardo Saccani Vescovi -  CAU
André Giori – Segmento Industria
José Ângelo Coutinho Devens - Setor Comercial – CDL
Margareth da Silva Cabidelli – Associação de Moradores
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